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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEME PARTNERS ASSESSORIA ECONOMICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO - RJ135064

LUAN GOMES PEIXOTO - RJ189791
CAROLLINE RIBEIRO CHAVES - RJ237450

AGRAVADO : SUPERPESA CIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E
INTERMODAIS EM RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO : SUPERPESA INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVADO : SUPERPESA MARITIMA LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO MOREIRA MENDONÇA DE MENEZES - RJ096640

ANA LUIZA PAES LEME DOS REIS - RJ210906

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFERIÇÃO DE
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DEVIDAMENTE CERTIFICADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 07/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. A parte agravante alega que o
recurso preenche os requisitos necessários ao seu
conhecimento e provimento.
2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) rejeitou a
preliminar de intempestividade arguida contra o recurso de
embargos de declaração, considerando que a questão da
tempestividade foi enfrentada pelo juízo de origem, com
certificação da pontualidade do recurso.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a
tempestividade dos embargos de declaração, certificada pelo
juízo de origem, pode ser revista em sede de recurso especial,
considerando a vedação ao reexame de fatos e provas.
III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que veda o
reexame de matéria fática em recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
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5. A Corte de origem aplicou corretamente o princípio da boa-fé
processual, ao considerar a tempestividade dos embargos de
declaração com base na certificação do juízo de origem, em
alinhamento com a jurisprudência do STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFERIÇÃO DE
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DEVIDAMENTE CERTIFICADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 07/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. A parte agravante alega que o
recurso preenche os requisitos necessários ao seu
conhecimento e provimento.

2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) rejeitou a
preliminar de intempestividade arguida contra o recurso de
embargos de declaração, considerando que a questão da
tempestividade foi enfrentada pelo juízo de origem, com
certificação da pontualidade do recurso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a
tempestividade dos embargos de declaração, certificada pelo
juízo de origem, pode ser revista em sede de recurso especial,
considerando a vedação ao reexame de fatos e provas.

III. Razões de decidir
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4. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que veda o
reexame de matéria fática em recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.

5. A Corte de origem aplicou corretamente o princípio da boa-fé
processual, ao considerar a tempestividade dos embargos de
declaração com base na certificação do juízo de origem, em
alinhamento com a jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou impugnação no e-STJ fls. 1977/1990.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 1951/1956):

O TJRJ, ao dirimir a controvérsia, adotou a seguinte fundamentação (e-
STJ, fls. 1.734-1.735 – sem grifos no original):

Incialmente, rejeito a preliminar de intempestividade arguida pela
LEME em desfavor do apelo interposto pela SUPERPESA.

Alega-se que o recurso de embargos de declaração oposto, pelo
GRUPO SUPERPESA, em face da sentença recorrida é
intempestivo, gerando a consequente intempestividade do apelo,
que deveria ter sido interposto em , considerando28/03/2023
que a intimação da Apelante da sentença se deu em 08/03/2023
e o recurso foi protocolizado em .13/09/2023
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Em sede de contestação, sustenta-se que os advogados da Ré
foram intimados tacitamente da sentença de fls. 1381/1397 em 

 e que o prazo para oposição dos embargos07/03/2023
declaratórios, protocolados em , teve início no17/03/2023
primeiro dia útil seguinte à intimação, em , quarta-08/03/2023
feira, e encerrou-se em , segunda-feira.13/03/2023

, In casu verifica-se que a questão da tempestividade dos
embargos declaratórios foi enfrentada pelo juízo de origem,
tendo o cartório certificado a pontualidade do recurso (fls. 1515)
e ratificado a informação (fls. 1529), o que resultou no seu
conhecimento e julgamento.

Assim, em homenagem ao princípio da boa-fé processual, não
se pode esperar que o recorrente considere o termo inicial do
prazo para interposição da apelação data diversa da intimação
da sentença que julgou os embargos declaratórios.

Quanto à alegada violação aos arts. 5°, §§ 2° e 3°, da Lei 11.419/2006
e ao art. 223, § 1°, do CPC/2015, a Corte de origem consignou que foi
certificada e ratificada, em primeira instância, a tempestividade dos
embargos de declaração.

Diante desse contexto, para concluir pela sua intempestividade seria
imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos
autos, o que é vedado na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. IRRES
IGNAÇÃO RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. "Esta Corte de Justiça consagra entendimento de que não há
ofensa à coisa julgada quando o juízo da execução confere ao
título executivo judicial a interpretação que melhor viabilize o seu
cumprimento" (AgInt no AREsp 219.669/RS, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 02/04/2019

).12/04/2019

Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. No caso dos autos, rever a conclusão do Tribunal de origem
acerca da tempestividade do agravo de instrumento, aferindo a
natureza do ato judicial, bem como avaliar ocorrência de
violação à coisa julgada, exige a incursão na seara probatória, o
que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.383.893/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 7/12/2023
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TUTELA PROVISÓRIA. ADITAMENTO
DA PETIÇÃO INICIAL. TEMPESTIVIDADE. PRINCIPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. MATÉRIA QUE
DEMANDA REEXAME DE FATOS. SUMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do
artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque,
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

2. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido
de que "O direito processual, embora autônomo em relação ao
direito material, tem caráter eminentemente instrumental, de
forma que o formalismo excessivo não pode ser acolhido, uma
vez que subverte as razões do sistema, negando o provimento
jurisdicional àquele que depositou no Estado o monopólio da
Justiça. Afinal, o formalismo não é um valor em si mesmo, tendo
sentido apenas quando se prestar a alguma utilidade, isto é,
para a organização de um processo justo e de tutela jurisdicional
efetiva, haja vista que o escopo precípuo do processo é a
realização do direito substancial e a concretização da Justiça.".
Precedentes.

3. O acolhimento da pretensão recursal no tocante à
intempestividade do aditamento da petição inicial, demandaria,
necessariamente, reexame de matéria fática dos autos, o que é
vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.791.750/SP, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 20/9/2021

.)27/9/2021

De todo modo, ainda que se entendesse pelo equívoco constante das
certidões de intimação (e-STJ, fls. 1.437-1.443), que atestaram que as
partes foram tacitamente intimadas pelo portal em  (termo10/03/2023
inicial para a contagem do prazo recursal de 5 dias úteis), esta Corte
Superior possui entendimento de que "a falha induzida por informação
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser
levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e
da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso" (EAREsp
n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado
em , DJe de ).16/3/2022 21/3/2022

Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRAZO RECURSAL. INFORMAÇÃO CONSTANTE
DO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
TERMO FINAL PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUE

Documento eletrônico VDA47869733 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:21
Código de Controle do Documento: f896afcf-7703-4506-9660-ca6a9a785397



CONSIDERA FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DESTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. MITIGAÇÃO. PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA
BOA-FÉ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. A única exceção à regra da obrigatoriedade de comprovação
de feriado local no ato de interposição do recurso é o da
segunda-feira de carnaval, conforme entendimento assentado
neste Superior Tribunal de Justiça no julgamento da QO no
REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada
em , DJe , com modulação dos efeitos,03/02/2020 28/02/2020
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no REsp
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe .19/05/2021 20/08/2021

2. Embora seja ônus do advogado a prática dos atos
processuais segundo as formas e prazos previstos em lei, o
Código de Processo Civil abre a possibilidade de a parte indicar
motivo justo para o seu eventual descumprimento, a fim de
mitigar a exigência.

Inteligência do caput e § 1º do art. 183 do Código de Processo
Civil de 1973, reproduzido no art. 223, § 1º, do Código de
Processo Civil de 2015.

3. A falha induzida por informação equivocada prestada por
sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração,
em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a
aferição da tempestividade do recurso. Precedentes.

4. "Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam
'meramente informativos' e não substituam a publicação oficial
(fundamento dos precedentes em contrário), isso não impede
que se reconheça ter havido justa causa no descumprimento do
prazo recursal pelo litigante (art. 183, caput, do CPC), induzido
por erro cometido pelo próprio Tribunal" (REsp 1324432/SC,
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 

).10/05/2013

5. Embargos de divergência acolhidos para afastar a
intempestividade do agravo em recurso especial, com
determinação de, após o transcurso do prazo recursal, remessa
dos autos ao Ministro Relator para que prossiga no exame de
admissibilidade do recurso.

(EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte
Especial, julgado em , DJe de  – sem grifo16/3/2022 21/3/2022
no original.)

Assim, tendo a Corte de origem salientado que, em razão da
incidência do princípio da boa-fé processual, não haveria falar em
intempestividade quando a parte considera, para fins de contagem do
prazo recursal, a data da intimação da sentença que julgou os
embargos, certificada pelo próprio Tribunal, não se vislumbra nenhuma
dissonância à jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, no
ponto, a Súmula n. 83/STJ.
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Em relação à pretextada divergência jurisprudencial, sua análise fica
prejudicada em razão da aplicação da Súmula n. 7 desta Corte
Superior, uma vez que não é possível encontrar similitude fática ente o
acórdão recorrido e o aresto paradigma, cujas conclusões díspares
decorrem de fatos, provas e circunstâncias específicas de cada caso
concreto, e não em virtude da interpretação divergente da lei federal.

Por fim, no que tange à penalidade requerida em contrarrazões (e-
STJ, fls. 1.825-1.844-124), cumpre destacar que a "litigância de má-
fé, passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida no art. 80 do
NCPC, configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à
efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável
da parte na utilização e reiteração indevida de recursos
manifestamente protelatórios", o que não se verifica na espécie (AgInt
no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).16/11/2021 19/11/2021

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.  

Com efeito, consta da decisão recorrida que o Tribunal de origem
deixou expresso que "a questão da tempestividade dos embargos declaratórios foi
enfrentada pelo juízo de origem, tendo o cartório certificado a pontualidade do
recurso (fls. 1515) e ratificado a informação (fls. 1529)" (e-STJ fl. 1952).

Ora, tal análise foi feita com base nos elementos fático-probatórios dos
autos, o que revela que decisão recorrida está em pleno alinho com as orientações
jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que se extrai,
por exemplo, do seguinte julgado: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SÚMULA N. 7
/STJ. 2. OMISSÃO DO JUDICIÁRIO EM ANALISAR O PEDIDO DE
CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
DEFERIMENTO TÁCITO. PRECEDENTES. 3. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO FICTO.
INEXISTÊNCIA. 4. QUALIFICAÇÃO DO CURSO DE AVIAÇÃO CIVIL
COMO ATIVIDADE EXTRACURRICULAR. SÚMULA 7/STJ. 5.
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. ÓBICE
DA SÚMULA 7/STJ. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal estadual, com base nos elementos fático-probatórios dos
autos, concluiu pela tempestividade dos embargos à execução. Desse
modo, a análise da pretensão recursal demandaria a modificação das
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, o
que é vedado em recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que "a
omissão do juízo a quo em analisar o pedido de concessão dos
benefícios da gratuidade da justiça implica em seu deferimento tácito,
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sobretudo quando apresentado por pessoa física, a favor de quem se
presume verdadeira a declaração de hipossuficiência" (AgInt no
AREsp 1.406.846/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe ).24/06/2019 28/06/2019

3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto a tema suscitado
no recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-
se o prequestionamento ficto somente na hipótese em que não sanada
a omissão no julgamento de embargos de declaração e suscitada a
ofensa ao art. 1.022 do novo CPC no recurso especial, o que não
ocorreu no caso em apreço.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca
da qualificação do curso de aviação civil demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.

5. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a aferição
do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a
conclusão pela existência de sucumbência mínima ou recíproca das
partes é questão que não comporta exame em recurso especial, por
envolver aspectos fático-probatórios, aplicando-se à hipótese a
Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.848.536/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)29/11/2021 2/12/2021
(grifei)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.767.600 / RJ
Número Registro: 2024/0372720-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00188299820178190205 188299820178190205 202424507688

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEME PARTNERS ASSESSORIA ECONOMICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO - RJ135064

LUAN GOMES PEIXOTO - RJ189791
CAROLLINE RIBEIRO CHAVES - RJ237450

AGRAVADO : SUPERPESA CIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 
INTERMODAIS EM RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO : SUPERPESA INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVADO : SUPERPESA MARITIMA LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO MOREIRA MENDONÇA DE MENEZES - RJ096640

ANA LUIZA PAES LEME DOS REIS - RJ210906

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEME PARTNERS ASSESSORIA ECONOMICA LTDA
Documento eletrônico VDA48075040 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2025 00:36:41
Código de Controle do Documento: 5359b6f3-1888-47e8-abcf-0b8843ee2d19



ADVOGADOS : GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO - RJ135064
LUAN GOMES PEIXOTO - RJ189791
CAROLLINE RIBEIRO CHAVES - RJ237450

AGRAVADO : SUPERPESA CIA DE TRANSPORTES ESPECIAIS E 
INTERMODAIS EM RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVADO : SUPERPESA INDUSTRIAL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVADO : SUPERPESA MARITIMA LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO MOREIRA MENDONÇA DE MENEZES - RJ096640

ANA LUIZA PAES LEME DOS REIS - RJ210906

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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